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RELATÓRIO DESCRITIVO

DESCRIÇÃO GERAL DA INICIATIVA

O Despacho Social do BOPM teve início na 4ª Companhia (Cia) de Cruzeiro com o Cap PM Felipe Neri Vani quando Comandante da Subunidade em meados de 2007, com o objetivo máximo de potencializar a efetividade do BOPM (feito em 1999 pelo referido no policiamento ambiental, que atualmente está disciplinado em uma Resolução da Secretaria Estadual dos Negócios do Meio Ambiente), que exceto os do tipo Ocorrência de Trânsito sem ou com vítima, todos os demais eram imediatamente arquivados, perdendo assim, a sociedade, importante fonte de informação que poderia ser mais bem utilizada por outros órgãos;
Trata da análise do BOPM, visando potencializá-lo nas ações policiais, visando ao tratamento de problemas sociais para evitar a incidência criminal ao analisar demandas não criminais, mas de incumbência de outros órgãos, onde fazendo o devido encaminhamento, permite a citados órgãos o auxílio na solução conjunta de um problema que aflige a sociedade;
Citada rotina fora em 2011 palco de estudo de resultados em mestrado profissional no Centro de Altos Estudos de Segurança (CAES) com o título “A Iniciativa do Comando da 4ª Companhia do 23° BPM/I quanto ao uso das informações contidas em BOPM para encaminhamento de medidas de caráter social no município de Cruzeiro – Um estudo de caso”, sendo estendida em 12 de Março de 2012, por meio da Ordem de Serviço 23°BPM/I – 001/700/12, para toda a Unidade, que cobre 17 (dezessete) municípios e 445.609 habitantes, estando em análise sua aplicação em projeto de âmbito estadual;
A sua aplicabilidade está adstrita aos Comandantes das quatro Companhias Operacionais, até nível de Grupamento, com o apoio dos Comandantes de Pelotão e Grupamento, havendo na sede da Unidade o Núcleo de Análise Criminal (NAC), que entre suas atividades, faz a mensuração dos resultados alcançados, que são discutidos nas Reuniões de Análise Crítica (RAC) junto aos Índices Criminais e Índices Operacionais;
Assim estão classificados os citados Despachos Sociais dos BOPM:

1. A Prefeitura Municipal (pode ser via Secretaria Municipal do Desenvolvimento Social, Conselho Municipal sobre Drogas - COMAD, Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS, Conselho Municipal de Assistência ao Idoso - CMAD, Centro de Referência e Assistência Social - CRAS, Conselho Municipal dos Diretos da Criança e do Adolescente - CMDCA, Fundo Social e Solenidade entre outros de interesse se houver no Município), ou diretamente a órgão municipal encarregado de fazer a devida triagem dos Ofícios enviados. Por exemplo: Cruzeiro é via Chefia de Gabinete, onde se entrega em mãos os Ofícios ao próprio Chefe de Gabinete. Para estes casos se faz os encaminhamentos das “Vulnerabilidades Sociais” constatadas pelos atendimentos de Ocorrências envolvendo Drogas e Álcool (é uma prioridade, mas os maus tratos à pessoa idosa não envolvendo drogas ou álcool, é uma grande “Vulnerabilidade Social” do idoso). Todo despacho deve constar quem relatou a vulnerabilidade social ou expediente oficial, pois apenas fazemos o encaminhamento da notícia.
2. Ao MP (JECCRIM preferencialmente visando o Projeto Comarca Terapêutica) para todos os casos acima enviados às Prefeituras para fins de ciência.

3. Ao MP para os casos de Uso Nocivo da Propriedade.
4. Ao Juízo da Infância e Adolescência para os casos de menores periculosos reincidentes.
5. Ao Conselho Tutelar (apenas para casos em que o menor for vítima para o acionamento do Conselho).

6. Ao MP, Delegacia de Policia Federal, Sec. de Estado da Fazenda e Fiscalização Tributária para Pirataria em Estabelecimento Comercial pela Lei nº 12.279, de 21FEV06.
7. Ao MP, Delegacia de Policia Federal, Sec. de Estado da Fazenda e Fiscalização Tributária para casos de venda de álcool ou droga a menor e apoio ao tráfico em Estabelecimento Comercial pela Lei Estadual nº 12.540, de 19JAN07 e Lei Estadual n° 14.592, de 19OUT11.
8. A Vigilância Sanitária por irregularidade na Licença de Funcionamento (mesmo em determinadas festividades). Normalmente encaminhando RAIA.
9. A Fiscalização Tributária por irregularidade no Alvará (mesmo em festividades). Normalmente encaminhando RAIA.
10. Ao MP por não conseguir contatar o Departamento Municipal de Trânsito (DMT) para casos de atendimento de ocorrências como veículo defronte garagem do solicitante, perturbação tranquilidade ou sossego por veículos estacionados irregularmente, etc. Muitos municípios tem DMT inexistente, mas mesmo assim deve ser realizado o despacho. Cruzeiro e Bananal tem Inquéritos Civis instaurados.
11. Ao MP por não conseguir contatar a Zoonose, onerando o emprego da viatura, por exemplo, com animal de certa periculosidade como Pit Bull, capturado pela equipe e sem local para destinação.
12. Ao MP face irregularidade em Lan House, via Lei Estadual nº 12.228, de 11JAN08 (Cruzeiro, por exemplo, tem o Inquérito Civil nº 308/08 e Lei Municipal nº 3.838, de 15SET08).
13. A Guarda Municipal por ter registro de ocorrências em próprios municipais (inclusive Praças públicas).

14. Ao Juízo da Execução Penal face violação do Horário/Regras do Regime Aberto (enviados à Polícia Militar ou em fiscalização detectadas via “carteirinhas do benefício judicial”). 
15. Ao Juízo da Comarca por captura de presos por Mandados de Prisão.

16. Visita Comunitária para pessoas que passaram por situação de “Vulnerabilidade em Segurança Pública” na qualidade de vítima e cujo retorno da equipe que atendeu a ocorrência passando informações atinentes ao fato reforça o sentimento de confiança na Instituição (preocupação com a vítima).

17. Elaboração de Relatório de Averiguação de Infração ADMINISTRATIVA (RAIA).
18. A Prefeitura por Transporte Emergencial feito pela Polícia Militar por inexistir ambulância ou ela estar empenhada.
19. Ofício acerca do não atendimento por órgão competente de atendimento de ocorrência em sua faixa de Domínio.
20. Distribuição do Cartão Social “Estamos ao seu lado”. 
21. Ao Bombeiro (ao MP para ciência do ato) acerca de detecção de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros (AVCB) vencida junto à apreciação do Alvará da Fiscalização Tributária e Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária.

Os resultados são animadores, onde destacamos o Diário Oficial do Estado (DOE) 122 (187), Poder Executivo, Seção I, de 03 de Outubro de 2012, onde a Delegacia Regional Tributária do Vale do Paraíba 3 comunica o encerramento do Processo Administrativo de Cassação (PAC), do estabelecimento comercial Shirley Aparecida de Oliveira – ME, IE 282.000.057.111, CNPJ 12.074.156/0001-04, nome fantasia “PUB” por ter fornecido bebida alcoólica à menores de 18 (dezoito) anos, conforme Boletim de Ocorrência lavrado pela Polícia Militar do Estado de São Paulo, no município de Cruzeiro, em 17 de dezembro de 2011, n° 1.870. Pela lei, a pessoa física, a pessoa jurídica e o ponto comercial (se não alugada de outrem), ficarão cassados pelo prazo de 10 (dez) anos;
Este é um dos resultados do presente procedimento, que se não comunicado pela Polícia Militar ao respectivo órgão responsável pela penalidade administrativo-fiscais, ficaria tão somente na esfera penal a finalização da lide. Isso significa em potencializar a atuação da própria Polícia Militar, única instituição entre as envolvidas no Despacho Social do BOPM que permanece operando com suas viaturas diuturnamente e assim, via telefone nacional de emergência 190, atende à todos os pleitos da comunidade, mesmo não sendo ela a responsável pela solução do problema, motivo dos encaminhamentos sociais de prevenção primária (a Polícia Militar é titular da prevenção secundária);

Posteriormente, com base também neste trabalho, na Secretaria de Estado dos Negócios da Justiça e Defesa da Cidadania, pois para a elaboração da tese do mestrado profissional, a então recém criada Coordenadoria de Políticas sobre Drogas no Estado de São Paulo (COED), criada em 09 de junho de 2011, também fora consultada e tomou conhecimento do assunto, apoiou a iniciativa do Ministério Público em implantar em São José dos Campos, com o apoio da Procuradoria Geral de Justiça do MP/SP, o recém criado Projeto Piloto da Comarca Terapêutica, encabeçada pelo Promotor de Justiça Fábio Rodrigues Franco Lima (MP) e Wilson Tafner (Procuradoria Geral da Justiça);
O Projeto Despacho Social do BOPM é por demais amplo, onde de cada tipo de despacho, segue uma rotina própria.

PROBLEMA ENFRENTADO OU OPORTUNIDADE PERCEBIDA:

Sendo o município responsável pela prevenção primária ao crime, isto é, na atuação direta das causas de maior incidência criminal antes que ocorra o crime, assim como responsável pela Política do Reordenamento Urbano, pela aplicação do Poder de Polícia com ciclo completo ao emitir Alvarás, Licenças, fiscalizar estabelecimentos, autuar, julgar e emitir penalidades administrativas fiscais, além de deter parcela da prevenção terciária, ao providenciar ação de reinserção social de pessoas apenadas judicialmente, para o sadio convívio social, é muito importante que o Estado auxilie a correta gestão de todo este potencial municipal em prol da Manutenção da Sadia Qualidade de Vida e do correto ordenamento urbano e a consecução dos ideais da Paz Social;

O grande problema percebido é a inconstância das Políticas Públicas desenvolvidas pelo município, sujeitas a grandes variações quando surge novo ciclo eleitoral, com assunção de novas gestões públicas, que por querelas políticas, tendem à suprimir conquistas do antecessor. Isto prejudica irremediavelmente a continuidade das conquistas alcançadas, pois com a troca dos “cargos de confiança” , perde-se importante fonte de conhecimento;

Assim, a Polícia Militar tem que recomeçar do “zero” nas tratativas do Despacho Social do BOPM, emitindo novos alertas para a importância de solucionar as pendências atendidas pelo 190 e que não cabe ao Estado solucionar, pois é de atribuição do Município;


As pendências que cabe à outros Órgãos do Estado solucionar não tem citados problemas, pois a administração estadual não sofre tanto com as perdas de continuidade, pois o Estado é mais aparelhado em ter continuidade em suas ações;


No 23°BPM/I, a Polícia Militar faz este recomeçar mediante envio de materiais por meio de Ofícios com DVD anexado, solicitando o agendamento de datas para a realização de palestras para explanar acerca do Despacho Social do BOPM, onde exemplifico em Cruzeiro, que a Polícia Militar fora convidada pela Administração Pública Municipal que fora reeleita para explanar e auxiliar na montagem de um Plano de Governo para as áreas de Segurança, Saúde, Educação, Assistência Social e Reordenamento Urbano;


Mas são 17 (dezessete) municípios e a adesão depende da aptidão política e da sensibilidade de cada governante, que esteja mais interessado no resgate e à proteção de vidas do que na realização de obras públicas visando a próxima eleição e não a próxima geração e a Polícia Militar pode incentivar a forma de uma visa mais humanizada na administração pública municipal;

Por exemplo, para o tratamento de um usuário de droga, o tratamento opera em aproximadamente 01 (hum) ano, entre internação hospitalar, internação em casas de tratamento e apoio psicológico para o paciente e sua família, de modo que completado o ciclo terapêutico, ele tenha condições em dizer “Não” ao uso das drogas e suportar às suas tentações, onde o custo médio à toda a rotina opera na ordem de R$ 30.000,00 (trinta mil reais), sendo que a taxa de abandono ao tratamento é da ordem de 60%;


Assim, um Gestor Público Municipal deve estar consciente deste gasto e sua importância na devolução à qualidade de vida deste paciente e não ficar “tentado” a redefinir citada verba para outras finalidades mais expostas às futuras eleições, como inaugurar Praças, Creches, etc, que embora também importantes, não se comparam ao Resgate da Dignidade da Pessoa Humana;


Assim a Polícia Militar faz o devido encaminhamento das situações de vulnerabilidade social para o caso acima, assim como problemas de reordenamento urbano como Praças sem iluminação adequada e servindo para uso de pessoas à margem da sociedade, pois deve-se reconhecer que a criminalidade é um fenômeno inerente à convivência social e que devem ser criados mecanismos para seu controle, que vão desde a modernização e otimização do sistema tradicional, mas principalmente, maior  investimento em estratégia na prevenção primária do crime e na terciária para evitar reincidências em ambos os casos;

Ainda mais, deve a Polícia Militar alertar aos municípios quando estiverem em situações que suas não adesões a programas federais (ou estaduais) o impedem de receberem maiores recursos, onde destacamos estudo realizado pela Confederação Nacional dos Município (CNM) em 2010, que fora o Mapeamento do Crack no Brasil, que avaliou 71 (setenta e um)% dos municípios brasileiros (aqueles que responderam ao questionário e 80,6 (oitenta vírgula seis)% dos municípios paulistas, onde destaco alguns resultados:
	O município já fez Convênio com o Governo Federal para conseguir recursos do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, lançado em Mai10?

	Resposta
	Brasil
	%
	São Paulo
	%

	Sim
	134
	3,39%
	13
	2,50%

	Não
	3.816
	96,61%
	507
	97,50%


	O município possui CAPS?

	Resposta
	Brasil
	%
	São Paulo
	%

	Sim
	584
	14,78%
	81
	15,58%

	Não
	3.366
	85,22%
	439
	84,42%


	O município possui um Programa Municipal de Combate ao Crack?

	Resposta
	Brasil
	%
	São Paulo
	%

	Sim
	333
	8,43%
	44
	8,46%

	Não
	3.617
	91,57%
	476
	91,54%


	Se a resposta for Sim, foi aprovado por Lei municipal?

	Resposta
	Brasil
	%
	São Paulo
	%

	Sim
	153
	45,95%
	14
	31,82%

	Não
	180
	54,05%
	30
	68,18%



Pelos dados acima, podemos ter uma noção da necessidade de melhor orientação aos municípios acerca deste e outros importantes assuntos de cunho social e assistencialista, pois a falta de investimento dificulta a recuperação humana e incentiva a prática delitiva e desta situação gera o sentimento de insegurança pública, onde São Paulo, o sentimento social da falta de segurança é maior do que em outros Estados da Federação, onde os índices criminais são de maior percentual;

Segundo dado da UNESCO de 2003, as estatísticas mostram que para cada real investido em prevenção, poupa-se de R$ 4,00 a R$ 7,00 em punição e repressão e, considerando-se que o grande impacto dos gastos com violência se concentra no tratamento de suas consequências, nos aparatos de proteção e na repressão de ocorrências e que bem pouco é destinado a programas de prevenção visando a diminuição de fatores de risco, evidencia a importância da presente questão/rotina aplicada;

A justificativa para este estudo prende-se ao fato de couber no aspecto de segurança pública, maior participação preventiva aos municípios que somente à proteção de seus bens, serviços e instalações a ser executado por suas Guardas Municipais de existência não obrigatórias (artigo 144, parágrafo 8° da Constituição Federal de 1988), pois são eles muito importantes para a consolidação de espaços públicos urbanos seguros e para o fortalecimento de fatores de proteção social aos cidadãos. Os municípios têm competências específicas no texto constitucional relativo à política urbana. Sua finalidade é desenvolver ações sociais na cidade e garantir o bem estar de seus habitantes, estando habilitados a desenvolver políticas públicas voltadas à prevenção social e situacional, cuja temática é mais ampla que a simples ausência de crimes no meio social. Partia-se do pressuposto de que a criminalidade e a violência eram questões exclusivas da polícia. Neste caso, percebendo que uma política pública eficiente não pode prescindir de uma ação integrada do poder público via políticas de saúde, educação, emprego, habitação entre outras, reduzindo os fatores de risco e aumentando fatores de proteção social sobre grupos e territórios considerados antes vulneráveis, minimizando tensões sociais e não somente aumentando os aparatos repressivos do Estado, por meio de equipamentos e efetivos policiais. 

SOLUÇÃO ADOTADA:

Encaminhamento da notícia ao órgão responsável pela análise e solução do problema detectado, que se estiver devidamente consciente da importância desta necessidade de findar a não conformidade constatada, dará solução ou mitigação ao problema detectado pela Polícia Militar e assim, não terá mais acionamento pelo 190 de problema que não lhe cabe solucionar, ou terá pelo menos diminuída as chamadas, que também serão palco de novos encaminhamentos;

Junto às Prefeituras Municipais, o Despacho Social do BOPM é o responsável pela edição de Leis Municipais ou a efetivação de seus cumprimentos, que potencializam o ideal da segurança pública social, onde destacamos entre tantas, a Lei Municipal nº 618, de 08 de novembro de 2005, que estava esquecida” e que descreve o horário de fechamento dos quiosques da Praça Antero Neves Arantes (PANA) bem como a proibição da venda de bebidas em garrafas via Operações Conjuntas que resultaram em autuações pela Fiscalização Tributária, solucionando os problemas relacionados a gangues de bairros no local e melhorando a Sadia Qualidade de Vida das pessoas de bem que nela comparecem para seu merecido lazer e diversão;

O problema terá como findado, quando não mais existir chamadas ao 190, podendo assim dizermos que a Polícia Militar é uma espécie de “termômetro” dos problemas sociais que ocorrem em um município, assim como a efetividade dos trabalhos desenvolvidos por outros órgãos;


Onde falhar a rotina por fatores que vão desde não previsão de verba no orçamento anual, até mesmo inexistência do órgão que deveria dar o atendimento à demanda, entra em cena o Poder Judiciário e o Ministério Público, defensores máximos dos anseios da sociedade e da aplicação dos emanamentos legais de uma coletividade;


Do Despacho Social do BOPM já ocorreram inúmeras Ações Cíveis Públicas, Inquéritos Civis, Portarias Judiciais, Termos de Ajuste de Conduta, entre outras providências pelo Poder Judiciário e Ministério Público, obrigando os Gestores Públicos e Particulares ao cumprimentos de regras e obrigações para que a rotina não perca eficiência, como a Portaria Judicial n° 04/2009, de 15 de maio de 2009, onde a Comarca de Bananal (municípios de Bananal, Arapeí e São José do Barreiro) tem um Fecha Bar Judicial para todas as áreas dos citados municípios.
CARACTERÍSTICAS DA INICIATIVA:
INOVAÇÃO

O projeto se torna inovador (e está em constante evolução, como o Despacho de n° 21, aplicado após a tragédia ocorrido no Sul do Brasil, quando estudando as peculiaridades dos Bombeiros, descobriu-se falha operacional administrativa que a Polícia Militar pode auxiliar ao fazer os encaminhamentos de Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros inexistente ou vencido, pois eles somente comparecem ao local se houver pedido do interessado ou denúncia, no que a Polícia Militar, o MP, etc, podem se fazer no papel de denunciantes, pois se trata de uma rotina administrativa até então não aplicada na Polícia Militar, que é o de repassar as informações das fragilidades sociais constatadas durante o atendimento de ocorrências para os órgãos sociais dos 17 (dezessete) municípios da área do 23° BPM/I , que possui a competência legal para seu efetivo tratamento. Através de uma rotina administrativa, e de acordo com as necessidades crescentes face maior entendimento da fragilidade social e da importância do município na solução dos problemas sociais, aumenta o número de órgãos destinatários para solução do problema em união com a Polícia Militar.

Dentre uma inovação que poderá ser acrescentada em breve está o manuseio e transporte de explosivos (estudo das peculiaridades do Exército e das empresas que fabricam, transportem, armazenam e manuseiam explosivos, já realizado e aguardando final aprovação), palco de furtos/roubos para posteriores explosões em caixas eletrônicos e que é uma preocupação nacional.

REPLICABILIDADE

A rotina iniciou-se em meados de 2007 e está em continuidade até a presente data, sendo ampliado em 2012 para toda a área do 23° BPM/I, existindo um Núcleo de Análises Criminais que entre suas atividades, está à catalogação de seus resultados. Esta ampliação da iniciativa demonstrou que a sua replicabilidade é possível para qualquer município do Estado e da União, desde que exista “vontade política social”, através de maior incentivo pelo Estado e pela União aos Municípios que vejam assim, incentivos (ganhos) pela prática da iniciativa e perda (não ganhos) de investimentos pela não aplicabilidade, que fora palco do estudo do mestrado profissional (um Programa integrado à nível estadual/nacional); Traz significativo impacto positivo de acordo com a sua atuação via políticas públicas preventivas de natureza não policial, devendo, por sua vez, o órgão policial ser proativo às demandas sociais e não somente nas ocorrências de cunho criminais. 

RELEVÂNCIA


A maior relevância quanto ao tema vem à ser a potencialização do BOPM, que antes era tão somente arquivado e com a prática, as importantes informações são transmitidas para órgãos que possuem a incumbência legal do saneamento;

Visa em sua totalidade também o fortalecimento dos órgãos destinatários, em uma somatória de esforços, potencializando assim os Fatores de Proteção Social e promovendo o Resgate da Dignidade da Pessoa Humana;


É a Polícia Militar, geralmente considerada única culpada quando os índices criminais se elevam e que fica esquecida quando citados índices caem, que procura fazer com que cada ator social desenvolva sua parcela de esforço visando a Paz Social, em uma interação de ações que permite a melhoria da qualidade de vida de todos;


Outro exemplo que podemos fornecer é um imóvel abandonado servindo de encontro para pessoas usuárias ou mesmo para acobertar traficantes, onde o encaminhamento ao Ministério Público com os devidos termos legais, aciona um procedimento de Uso Nocivo da Propriedade com Ação Cível Pública, que redundará em apreciação do Leilão do imóvel, sendo um duro golpe no tráfico de drogas e fortalece a Política do Reordenamento Urbano;

Quando a nosso pedido, as Comarcas iniciaram o envio dos Mandados de Prisão, etc, aumentou muito as pessoas capturadas pela Polícia Militar onde citada prática teve início, sendo um ganho social muito grande;

Assim como a fiscalização das pessoas beneficiadas pelos Regime Aberto e Semi Aberto, com designação de fiscalização pela Polícia Militar até mesmo em prisão domiciliar;


Em ambos os casos, o ganho social foi muito grande, pois antes, sem fiscalização, citadas pessoas sentiam-se à vontade e agora, com as práticas sendo efetivamente aplicadas, sentem-se temerosos e arredios para saírem às ruas e terem o risco de serem capturados ou de perderem os benefícios;


Quando através do RAIA, comunicamos que em uma Praça Pública inexiste iluminação e em razão disso existe práticas delitivas até mesmo comunicamos a falta de ferragem em um bueiro ou que em uma pista durante chuvas, esta fica alagada com risco aos automóveis que circulam, estamos evitando que algum dano ocorra às pessoas que perambulam pela região e que, se saneados pelo órgão de direito, melhora a qualidade de vida de toda uma coletividade;


Quando comunicamos que a Polícia Militar teve que fazer o transporte emergencial por inexistir ambulância disponível, estamos permitindo o fortalecimento do órgão da saúde;


Enfim, a Polícia Militar passou à ser um “termômetro social” de outros órgãos além dela mesmo, onde reincidências ocorridas significa a não solução de uma pendência e apreciação se os encaminhamentos estão sendo suficientes e satisfatórios;
EFICIÊNCIA NO USO DOS RECURSOS PÚBLICOS


Pela Polícia Militar, uma importante fonte de informação estava sendo arquivada sem apreciação, onde após o iniciar da prática, passou a ser divulgada para os órgãos que possuem a capacidade de análise e solução;

Tudo a um custo ínfimo, sem comparado aos benefícios;


Aos destinatários do Despacho Social do BOPM, a ciência de necessidade que necessita solucionar é como a mola propulsora para a captação de recursos, fazendo sua utilização de acordo com a necessidade, devendo haver a prioridade do Gestor Público para obter o melhor resultado. Caso não ocorra citada prática, os problemas continuarão à ocorrer;

Como dito, é uma emissão de informação pela Polícia Militar aos demais órgãos destinatários, não uma obrigação e muito menos submissão, mas sim uma Parceria em prol do Bem Comum, que pode ou não surtir efeito, onde qualquer forma de utilização já é uma inovação devido ser uma prática nascente;


Cruzeiro, por exemplo, a Prefeitura Municipal, ao elaborar projeto para aquisição de verba para tratamento de usuários de entorpecente, inseriu a Polícia Militar como fonte estatística, sendo que a Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, devido à prática, recebeu ampliação das verbas para melhor cumprir os atendimentos encaminhados pela Polícia Militar, que é o encaminhamento dos Ofícios diretamente entre o Comandante da Companhia e o Chefe de Gabinete da Prefeitura;

Assim, de acordo com as necessidades e devido às cobranças, o órgão destinatário se fortalece.
EFETIVIDADE DOS RESULTADOS 

Dentre os resultados da prática, temos os do tipo tangível e os intangíveis, onde devido à abertura de um Inquérito Civil, uma Ação Cível Pública, um Termo de Ajuste de Conduta, uma Portaria, etc, a partir de um encaminhamento de informações contida em BOPM, seus resultados são intangíveis, por exemplo, até sua decisão final;

Uma pessoa recuperada de um vício de entorpecente, uma prostituta ou flanelinha que é reinserido no sadio meio social são resultados tangíveis;


Durante o presente ano, em 22 de janeiro de 2012, Pesquisadores do Instituto Sou da Paz estiveram por Cruzeiro para tomar conhecimento do Prêmio Polícia Cidadã, onde existem dois Projetos derivados do Despacho Social do BOPM que estão entre os finalistas no Estado. Os Pesquisadores entrevistaram policiais militares e membros da Secretaria Municipal de Desenvolvimento e Assistência Social, onde muitas dúvidas quanto aos resultados e sua efetividade foram esclarecidos;


Como dissemos, existe na sede do Batalhão, o Núcleo de Análises Criminais que faz a mensuração dos encaminhamentos realizados, onde cada órgão destinatário possui a incumbência de coletar seus resultados, que seria muito extenso para catalogar nestes escritos.
DESENVOLVIMENTO DE PARCERIAS COM OUTRAS ENTIDADES DO SETOR PÚBLICO, SOCIAL OU PRIVADO.
A parceria é realizada com variados atores sociais, conforme já descrito na primeira parte do presente trabalho, sendo que nos Poderes Executivos Municipais sofrem de solução de continuidade quando ocorrem alterações devido aos pleitos eleitorais;
Como o objetivo deste Despacho Social do BOPM é compartilhar informações e conhecimentos e também fortalecer citados órgãos, cremos que a voluntariedade esteja explicita, pois a melhoria constante e contínua deve ser uma meta em cada entidade que trabalha nos presentes casos;

O presente Projeto é baseado no Policiamento Comunitário que é uma essência da moderna atividade policial, uma estratégia organizacional que proporciona parceria entre a população e a polícia. Baseia-se na premissa de que tanto a polícia quanto a comunidade devem trabalhar juntas para identificar, priorizar e resolver problemas contemporâneos, tais como, crime, drogas, medo do crime, desordens físicas e morais e, em geral, a decadência do bairro, com o objetivo de melhorar a qualidade geral da vida na área. Exercer a cidadania é conhecer os seus direitos e exigir o seu cumprimento. A construção de uma sociedade forte, com uma democracia consolidada é a construção de uma polícia respeitadora dos Direitos Humanos.  

Finalizo com o quadro abaixo publicado Ivo Barroso (Caderno B) em, “Uma Lembrança de Drummond”, que bem exemplifica o tema:
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